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d) três DAS 101.3;

e) um DAS 101.2;

f) sete DAS 102.5;

g) trinta e nove DAS 102.4;

h) dezesseis DAS 102.3;

i) vinte e sete DAS 102.2; e

j) vinte e sete DAS 102.1; e

IV - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Presidência da Re-
pública:

a) sete DAS 101.6;

b) vinte e sete DAS 101.5;

c) cento e sete DAS 101.4;

d) oitenta e três DAS 101.3;

e) trinta e sete DAS 101.2;

f) quatorze DAS 101.1;

g) quatro DAS 102.5;

h) doze DAS 102.3;

i) cinquenta DAS 102.2;

j) cinquenta e três DAS 102.1;

k) treze FG-1; e

l) sete FG-2.

Art. 3o Ficam remanejadas, na forma do Anexo IV, em cum-
primento à Lei no 13.346, de 10 de outubro de 2016, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
para a Casa Civil da Presidência da República seguintes Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - vinte e três FCPE 101.4;

II - vinte e duas FCPE 101.3;

III - seis FCPE 101.2;

IV - quatro FCPE 101.1;

V - seis FCPE 102.4;

VI - sete FCPE 102.3;

VII - quinze FCPE 102.2; e

VIII - vinte e três FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos cento e seis cargos em co-
missão de DAS, conforme demonstrado no Anexo IV.

Art. 4o Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental da Casa
Civil da Presidência da República por força deste Decreto, incluídos
aqueles das estruturas regimentais a ela incorporadas, ficam auto-
maticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental da Casa Civil da Presidência da
República deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste De-
creto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República fará publicar, no Diário Oficial da União,
no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste
Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das
funções de confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, in-
clusive, o número de cargos e funções vagos, suas denominações e
seus níveis.

Art. 6o O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República poderá editar regimento interno para detalhar
as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regimental da
Casa Civil da Presidência da República, suas competências e as
atribuições de seus dirigentes.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da
Casa Civil da Presidência da República.

Art. 7o O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República poderá, mediante alteração do regimento in-
terno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE, des-
de que não sejam alteradas as unidades da estrutura organizacional

básica especificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidos as
categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do
Anexo II, conforme o disposto no art. 9o do Decreto no 6.944, de 21
de agosto de 2009.

Art. 8o A Secretaria Especial de Comunicação Social e a
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário serão responsáveis pelas seguintes medidas em relação à
extinta Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Repú-
blica e ao extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário:

I - elaboração dos relatórios de gestão, de acordo com orien-
tações do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União;

II - remanejamento dos recursos orçamentários e financeiros,
de acordo com as orientações do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão;

III - transferências de bens patrimoniais; e

IV - atos decorrentes de contratos, convênios e instrumentos
congêneres.

Parágrafo único. Fica transferido para a Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário o quadro de ser-
vidores efetivos do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Art. 9o Fica restituído à Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão o cargo em comissão de
que trata o Decreto no 8.884, de 20 de outubro de 2016, e o seu
ocupante, automaticamente, exonerado.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor em 24 de novembro de 2016.

Art. 11. Ficam revogados:

I - o Decreto no 5.135, de 7 de julho de 2004;

II - o Decreto no 6.377, de 19 de fevereiro de 2008;

III - o Decreto no 8.693, de 16 de março de 2016; e

IV - o Decreto no 8.884, de 20 de outubro de 2016.
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l) na assistência ao Presidente da República relativamente à
comunicação com a sociedade;

m) no relacionamento do Presidente da República com a
imprensa nacional, regional e internacional;

n) na coordenação do credenciamento de profissionais de
imprensa e do acesso e do fluxo a locais onde ocorram atividades de
que participe o Presidente da República;

o) na prestação de apoio jornalístico e administrativo ao
comitê de imprensa do Palácio do Planalto;

p) na divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos;

q) no apoio aos órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública no relacionamento com a imprensa;

r) na reforma agrária;

s) na promoção do desenvolvimento sustentável do segmento
rural constituído pelos agricultores familiares;

t) na assistência técnica e extensão rural aos beneficiários da
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Fa-
miliares Rurais, assim definidos pela Lei no 11.326, de 24 de julho de
2006; e

u) na delimitação das terras dos remanescentes das comu-
nidades dos quilombos e determinação de suas demarcações, a serem
homologadas por decreto; e

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o A Casa Civil tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:

a) Assessoria Especial;

b) Gabinete do Ministro; e

c) Secretaria-Executiva;

II - órgãos específicos singulares:

a) Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas
Governamentais:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica;

4. Subchefia Adjunta de Finanças Públicas; e

5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública;

b) Subchefia de Articulação e Monitoramento:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica; e

4. Subchefia Adjunta de Gestão Pública;

c) Subchefia para Assuntos Jurídicos:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica;

4. Subchefia Adjunta de Assuntos Institucionais;

5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública; e

6. Subchefia Adjunta de Assuntos Internos;

d) Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública;

e) Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social:

1. Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura; e

2. Diretoria de Desenvolvimento Social e Gestão Pública;

f) Secretaria Especial de Comunicação Social:

1. Porta-Voz da Presidência da República;

2. Secretaria de Publicidade e Promoção:

2.1. Departamento de Publicidade;

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o À Casa Civil, órgão essencial da Presidência da
República, compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições, especialmente:

a) na coordenação e na integração das ações do Governo federal;

b) na verificação prévia da constitucionalidade e da lega-
lidade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibi-
lidade das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Con-
gresso Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da
gestão dos órgãos e entidades da administração pública federal;

e) na formulação e implementação da política de comu-
nicação e divulgação social do Governo federal;

f) na implementação de programas informativos;

g) na organização e desenvolvimento de sistemas de in-
formação e pesquisa de opinião pública;

h) na coordenação da comunicação interministerial e das
ações de informação e difusão das políticas de governo;

i) na coordenação, normatização, supervisão e controle da
publicidade e de patrocínios dos órgãos e das entidades da admi-
nistração pública federal, direta e indireta, e de sociedades sob con-
trole da União;

j) na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão;

k) na coordenação e consolidação da implementação do sis-
tema brasileiro de televisão pública;
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d) três DAS 101.3;

e) um DAS 101.2;

f) sete DAS 102.5;

g) trinta e nove DAS 102.4;

h) dezesseis DAS 102.3;

i) vinte e sete DAS 102.2; e

j) vinte e sete DAS 102.1; e

IV - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Presidência da Re-
pública:

a) sete DAS 101.6;

b) vinte e sete DAS 101.5;

c) cento e sete DAS 101.4;

d) oitenta e três DAS 101.3;

e) trinta e sete DAS 101.2;

f) quatorze DAS 101.1;

g) quatro DAS 102.5;

h) doze DAS 102.3;

i) cinquenta DAS 102.2;

j) cinquenta e três DAS 102.1;

k) treze FG-1; e

l) sete FG-2.

Art. 3o Ficam remanejadas, na forma do Anexo IV, em cum-
primento à Lei no 13.346, de 10 de outubro de 2016, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
para a Casa Civil da Presidência da República seguintes Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - vinte e três FCPE 101.4;

II - vinte e duas FCPE 101.3;

III - seis FCPE 101.2;

IV - quatro FCPE 101.1;

V - seis FCPE 102.4;

VI - sete FCPE 102.3;

VII - quinze FCPE 102.2; e

VIII - vinte e três FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos cento e seis cargos em co-
missão de DAS, conforme demonstrado no Anexo IV.

Art. 4o Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental da Casa
Civil da Presidência da República por força deste Decreto, incluídos
aqueles das estruturas regimentais a ela incorporadas, ficam auto-
maticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental da Casa Civil da Presidência da
República deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste De-
creto.

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República fará publicar, no Diário Oficial da União,
no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste
Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão e das
funções de confiança a que se refere o Anexo II, que indicará, in-
clusive, o número de cargos e funções vagos, suas denominações e
seus níveis.

Art. 6o O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República poderá editar regimento interno para detalhar
as unidades administrativas integrantes da Estrutura Regimental da
Casa Civil da Presidência da República, suas competências e as
atribuições de seus dirigentes.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da
Casa Civil da Presidência da República.

Art. 7o O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República poderá, mediante alteração do regimento in-
terno, permutar cargos em comissão do Grupo-DAS com FCPE, des-
de que não sejam alteradas as unidades da estrutura organizacional

básica especificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidos as
categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do
Anexo II, conforme o disposto no art. 9o do Decreto no 6.944, de 21
de agosto de 2009.

Art. 8o A Secretaria Especial de Comunicação Social e a
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário serão responsáveis pelas seguintes medidas em relação à
extinta Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Repú-
blica e ao extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário:

I - elaboração dos relatórios de gestão, de acordo com orien-
tações do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União;

II - remanejamento dos recursos orçamentários e financeiros,
de acordo com as orientações do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão;

III - transferências de bens patrimoniais; e

IV - atos decorrentes de contratos, convênios e instrumentos
congêneres.

Parágrafo único. Fica transferido para a Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário o quadro de ser-
vidores efetivos do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Art. 9o Fica restituído à Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão o cargo em comissão de
que trata o Decreto no 8.884, de 20 de outubro de 2016, e o seu
ocupante, automaticamente, exonerado.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor em 24 de novembro de 2016.

Art. 11. Ficam revogados:

I - o Decreto no 5.135, de 7 de julho de 2004;

II - o Decreto no 6.377, de 19 de fevereiro de 2008;

III - o Decreto no 8.693, de 16 de março de 2016; e

IV - o Decreto no 8.884, de 20 de outubro de 2016.

Brasília, 26 de outubro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Eliseu Padilha

l) na assistência ao Presidente da República relativamente à
comunicação com a sociedade;

m) no relacionamento do Presidente da República com a
imprensa nacional, regional e internacional;

n) na coordenação do credenciamento de profissionais de
imprensa e do acesso e do fluxo a locais onde ocorram atividades de
que participe o Presidente da República;

o) na prestação de apoio jornalístico e administrativo ao
comitê de imprensa do Palácio do Planalto;

p) na divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos;

q) no apoio aos órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública no relacionamento com a imprensa;

r) na reforma agrária;

s) na promoção do desenvolvimento sustentável do segmento
rural constituído pelos agricultores familiares;

t) na assistência técnica e extensão rural aos beneficiários da
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Fa-
miliares Rurais, assim definidos pela Lei no 11.326, de 24 de julho de
2006; e

u) na delimitação das terras dos remanescentes das comu-
nidades dos quilombos e determinação de suas demarcações, a serem
homologadas por decreto; e

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o A Casa Civil tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:

a) Assessoria Especial;

b) Gabinete do Ministro; e

c) Secretaria-Executiva;

II - órgãos específicos singulares:

a) Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas
Governamentais:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica;

4. Subchefia Adjunta de Finanças Públicas; e

5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública;

b) Subchefia de Articulação e Monitoramento:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica; e

4. Subchefia Adjunta de Gestão Pública;

c) Subchefia para Assuntos Jurídicos:

1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

3. Subchefia Adjunta de Política Econômica;

4. Subchefia Adjunta de Assuntos Institucionais;

5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública; e

6. Subchefia Adjunta de Assuntos Internos;

d) Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública;

e) Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social:

1. Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura; e

2. Diretoria de Desenvolvimento Social e Gestão Pública;

f) Secretaria Especial de Comunicação Social:

1. Porta-Voz da Presidência da República;

2. Secretaria de Publicidade e Promoção:

2.1. Departamento de Publicidade;

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o À Casa Civil, órgão essencial da Presidência da
República, compete:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República
no desempenho de suas atribuições, especialmente:

a) na coordenação e na integração das ações do Governo federal;

b) na verificação prévia da constitucionalidade e da lega-
lidade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibi-
lidade das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Con-
gresso Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da
gestão dos órgãos e entidades da administração pública federal;

e) na formulação e implementação da política de comu-
nicação e divulgação social do Governo federal;

f) na implementação de programas informativos;

g) na organização e desenvolvimento de sistemas de in-
formação e pesquisa de opinião pública;

h) na coordenação da comunicação interministerial e das
ações de informação e difusão das políticas de governo;

i) na coordenação, normatização, supervisão e controle da
publicidade e de patrocínios dos órgãos e das entidades da admi-
nistração pública federal, direta e indireta, e de sociedades sob con-
trole da União;

j) na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão;

k) na coordenação e consolidação da implementação do sis-
tema brasileiro de televisão pública;
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2.2. Departamento de Mídia;

2.3. Departamento de Patrocínios;

2.4. Departamento de Eventos;

2.5. Departamento de Pesquisa de Opinião Pública;

2.6. Departamento de Conteúdo Digital; e

2.7. Departamento de Estratégia e Monitoramento da Co-
municação Digital;

3. Secretaria de Gestão e Controle:

3.1. Departamento de Gestão;

3.2. Departamento de Orientações Normativas para Comunicação; e

3.3. Departamento de Orçamento e Referência de Preços;

4. Secretaria de Imprensa:

4.1. Departamento de Relações com a Imprensa Nacional;

4.2. Departamento de Relações com a Imprensa Internacional;

4.3. Departamento de Relações com a Imprensa Regional; e

4.4. Departamento de Produção e Divulgação de Imagens;

g) Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desen-
volvimento Agrário:

1. Gabinete;

2. Subsecretaria de Planejamento e Gestão;

3. Assessoria Jurídica;

4. Assessoria Especial de Controle Interno;

5. Subsecretaria de Reordenamento Agrário;

6. Subsecretaria de Agricultura Familiar:

6.1. Departamento de Financiamento e Proteção da Produção; e

6.2. Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural;

7. Subsecretaria de Desenvolvimento Rural;

8. Subsecretaria Extraordinária de Regularização Fundiária
da Amazônia Legal; e

9. Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário; e

h) Imprensa Nacional;

III - órgão colegiado: Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável - CONDRAF; e

IV - entidades vinculadas:

a) Empresa Brasil de Comunicação - EBC, por meio da
Secretaria Especial de Comunicação Social;

b) Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, por meio da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
Desenvolvimento Agrário; e

c) Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro

de Estado

Art. 3o À Assessoria Especial compete:

I - assessorar o Ministro de Estado no exercício de suas
atribuições e assisti-lo no exame e na condução dos assuntos de sua
competência;

II - assistir o Ministro de Estado na preparação de análises e de
documentos de interesse da Casa Civil da Presidência da República;

III - atuar de forma coordenada com os Ministérios e as
Secretarias na formulação de projetos governamentais considerados
prioritários e estruturantes pelo Presidente da República; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Art. 4o Ao Gabinete do Ministro compete:

I - assistir o Ministro de Estado no âmbito de sua atuação,
inclusive em sua representação funcional, pessoal, política e social;

II - colaborar com o Ministro de Estado na preparação de
pronunciamentos e de discursos de interesse da Casa Civil da Pre-
sidência da República;

III - assessorar o Ministro de Estado na formulação e na
execução da política de comunicação da Casa Civil da Presidência da
República;

IV - incumbir-se do preparo e do despacho do expediente do
Ministro de Estado e de sua pauta de audiências;

V - apoiar a realização de eventos do Ministro de Estado
com representações e autoridades nacionais e internacionais; e

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Art. 5o À Secretaria-Executiva compete:

I - assessorar e assistir o Ministro de Estado no âmbito de
sua competência;

II - exercer a supervisão e a coordenação das atividades dos
órgãos integrantes da estrutura da Casa Civil da Presidência da Re-
pública;

III - colaborar com o Ministro de Estado na direção, na
orientação, na coordenação e no controle dos trabalhos da Casa Civil
da Presidência da República, na definição de diretrizes e na im-
plementação das ações da sua área de competência;

IV - consolidar a análise dos projetos estratégicos em trâmite
no Congresso Nacional feita pelos órgãos integrantes da Casa Civil da
Presidência da República;

V - coordenar o processo de sanção e veto de projetos de lei
enviados pelo Congresso Nacional;

VI - planejar e coordenar as ações de gestão e de mo-
dernização institucional da Casa Civil da Presidência da República,
em articulação com a Secretaria de Administração da Secretaria de
Governo da Presidência da República;

VII - prover informações estratégicas ao Ministro de Estado
para apoiar o processo de decisão e o desempenho das competências
da Casa Civil da Presidência da República;

VIII - planejar, coordenar e supervisionar a implementação
de sistemas de informação em apoio ao acompanhamento e ao mo-
nitoramento de ações de competência da Casa Civil da Presidência da
República;

IX - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação da Casa Civil da Pre-
sidência da República;

X - exercer as funções de Secretaria-Executiva de câmaras,
conselhos, comitês e outros grupos coordenados pela Casa Civil da
Presidência da República que não possuam Secretaria-Executiva es-
pecífica, inclusive daqueles formados por diferentes instâncias go-
vernamentais;

XI - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional;

XII - subsidiar o Ministro de Estado nos assuntos orça-
mentários, financeiros e de gestão corporativa da administração pú-
blica federal; e

XIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado.

Seção II
Dos órgãos específicos singulares

Art. 6o À Subchefia de Análise e Acompanhamento de Po-
líticas Governamentais compete:

I - assessorar o Ministro de Estado no acompanhamento da
formulação e na análise de mérito de programas e projetos gover-
namentais;

II - proceder à análise do mérito, da oportunidade e da
compatibilidade das propostas e dos projetos submetidos ao Pre-
sidente da República e das matérias em tramitação no Congresso
Nacional com as diretrizes governamentais;

III - promover, em articulação com a Subchefia de Arti-
culação e Monitoramento, a coordenação e a integração das ações do
Governo federal;

IV - solicitar informações e proceder a análises e estudos
sobre projetos, propostas ou temas relativos a políticas públicas sob o
seu exame;

V - preparar a mensagem presidencial de abertura da sessão
legislativa do Congresso Nacional; e

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Art. 7o Às Subchefias Adjuntas da Subchefia de Análise e
Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil da Pre-
sidência da República compete, preferencialmente e sem prejuízo de
outras matérias atribuídas pelo Subchefe de Análise e Acompanhamen-
to de Políticas Governamentais, a análise de propostas e a condução de
atividades de coordenação da ação governamental nas áreas de:

I - políticas sociais - Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

II - políticas de infraestrutura ? Subchefia Adjunta de Infraestrutura;

III - política econômica - Subchefia Adjunta de Política Econômica;

IV - finanças públicas - Subchefia Adjunta de Finanças Públicas; e

V - gestão pública - Subchefia Adjunta de Gestão Pública.

Art. 8o À Subchefia de Articulação e Monitoramento compete:

I - assessorar o Ministro de Estado no monitoramento dos ob-
jetivos e das metas prioritários definidos pelo Presidente da República;

II - coordenar, monitorar e avaliar os resultados dos pro-
gramas e dos projetos considerados prioritários pelo Presidente da
República;

III - subsidiar a formulação da agenda geral do Governo
federal, em especial no que se refere às metas, aos programas e aos
projetos considerados prioritários pelo Presidente da República;

IV - auxiliar as ações do Gabinete Pessoal do Presidente da
República, quando solicitado; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Art. 9o Às Subchefias Adjuntas da Subchefia de Articulação
e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da República compete,
preferencialmente e sem prejuízo de outras matérias atribuídas pelo
Subchefe de Articulação e Monitoramento, o monitoramento e as
atividades de coordenação de ações prioritárias nas áreas de:

I - políticas sociais - Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

II - políticas de infraestrutura - Subchefia Adjunta de In-
fraestrutura;

III - políticas de desenvolvimento econômico - Subchefia
Adjunta de Política Econômica; e

IV - gestão pública - Subchefia Adjunta de Gestão Pública.

Art. 10. À Subchefia para Assuntos Jurídicos compete:

I - prestar assessoria jurídica e consultoria jurídica no âmbito
da Casa Civil da Presidência da República e dos órgãos da Pre-
sidência da República que não disponham de unidades próprias de
assessoramento;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos, a ser uniformemente seguida na
área de atuação dos órgãos assessorados quando não houver orien-
tação normativa do Advogado-Geral da União;

III - assistir os titulares dos órgãos assessorados no controle
interno da legalidade administrativa dos atos dos órgãos e das en-
tidades a eles vinculadas;

IV - examinar os aspectos jurídicos e a forma dos atos pro-
postos ao Presidente da República, podendo devolver aos órgãos de
origem aqueles que estejam em desacordo com as normas vigentes;

V - estabelecer articulação com os Ministérios e com as suas
Consultorias Jurídicas, ou com os órgãos a elas equivalentes, sobre
assuntos de natureza jurídica que envolvam atos presidenciais;

VI - proceder à revisão final da redação e da técnica le-
gislativa das propostas, inclusive retificando incorreções de técnica
legislativa, inadequações de linguagem, imprecisões e lapsos ma-
nifestos;

VII - emitir parecer final sobre a constitucionalidade, a le-
galidade, a compatibilidade com o ordenamento jurídico e com a boa
técnica das propostas de atos normativos, observadas as atribuições
do Advogado-Geral da União previstas no art. 4o da Lei Comple-
mentar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

VIII - coordenar as atividades de elaboração, de redação e de
tramitação de atos normativos a serem encaminhados ao Presidente da
República;

IX - registrar, controlar e analisar as indicações para pro-
vimento de cargos e ocupação de funções de confiança submetidas à
Casa Civil da Presidência da República e preparar para despacho os
atos de nomeação ou de designação para cargos em comissão ou
funções de confiança, a serem submetidos ao Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República ou ao Presidente da
República;

X - preparar o despacho presidencial e submetê-lo ao Pre-
sidente da República;
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XI - gerir o acervo da legislação federal em meio digital e
disponibilizá-lo na internet;

XII - gerir o Sistema de Geração e Tramitação de Docu-
mentos Oficiais - SIDOF; e

XIII - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito dos
órgãos assessorados:

a) os textos de editais de licitação e os de seus contratos ou
instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se
decida pela dispensa de licitação.

Art. 11. Às Subchefias Adjuntas da Subchefia para Assuntos
Jurídicos compete, preferencialmente e sem prejuízo de outras ma-
térias atribuídas pelo Subchefe para Assuntos Jurídicos atuação nas
áreas de:

I - análise de atos normativos sobre política social - Sub-
chefia Adjunta de Políticas Sociais;

II - análise de atos normativos sobre infraestrutura - Sub-
chefia Adjunta de Infraestrutura;

III - análise de atos normativos sobre tributação, orçamento e
política econômica - Subchefia Adjunta de Política Econômica;

IV - análise de atos normativos sobre gestão pública - Sub-
chefia Adjunta de Gestão Pública;

V - análise de propostas em tramitação no Congresso Na-
cional, articulação institucional e demandas diversas oriundas de ou-
tros Poderes ou órgãos públicos - Subchefia Adjunta de Assuntos
Institucionais; e

VI - atividade de consultoria jurídica em assuntos internos
dos órgãos da Presidência da República assessorados pela Subchefia
para Assuntos Jurídicos - Subchefia Adjunta de Assuntos Internos.

Art. 12. À Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pú-
blica compete:

I - prestar o apoio técnico e administrativo aos trabalhos da
Comissão de Ética Pública;

II - acompanhar e coordenar a execução das deliberações e
das diretrizes da Comissão de Ética Pública e implementar as ações
por ela fixadas; e

III - promover a interlocução da Comissão de Ética Pública
com as comissões de ética setoriais dos órgãos e das entidades da
administração pública federal, direta e indireta, e auxiliá-las na su-
pervisão da observância ao Código de Conduta da Alta Administração
Federal.

Art. 13. À Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social compete:

I - prestar apoio logístico e prover os meios necessários à
execução dos trabalhos desenvolvidos pelo Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social - CDES;

II - apoiar as atividades do CDES por meio da identificação
e da aplicação de métodos e técnicas que possibilitem a formação de
consensos no diálogo com a sociedade, para fins do aconselhamento
ao Presidente da República;

III - subsidiar o CDES com informações e estudos para suas
deliberações;

IV - promover a articulação do CDES com órgãos e en-
tidades do Poder Executivo federal, contribuindo para que suas de-
liberações incidam na formulação das políticas públicas;

V - coordenar, assessorar e apoiar a participação do CDES
em atividades promovidas por órgãos e entidades do setor público,
entidades e organizações da sociedade civil e do setor privado, nos
âmbitos nacional e internacional;

VI - assistir o Ministro de Estado nos temas afetos ao CDES; e

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Art. 14. À Diretoria de Desenvolvimento Econômico e In-
fraestrutura compete:

I - acompanhar assuntos relacionados à conjuntura econô-
mica e à infraestrutura, e identificar temas para a agenda de debates
do CDES;

II - identificar, acompanhar e propor, em articulação com ór-
gãos e entidades da administração pública federal, temas prioritários
das políticas governamentais nos campos do desenvolvimento econô-
mico e da infraestrutura para integrar a agenda de debates do CDES;

III - apoiar a inclusão das deliberações do CDES na for-
mulação das políticas públicas, em articulação com órgãos e en-
tidades do Poder Executivo federal, em especial quanto aos temas do
desenvolvimento econômico e da infraestrutura;

IV - apoiar a interlocução da Casa Civil da Presidência da
República com o CDES nos temas de desenvolvimento econômico e
infraestrutura; e

V - assessorar e apoiar a participação dos conselheiros do
CDES nas reuniões plenárias do CDES, nas reuniões dos grupos de
trabalho e nas atividades promovidas por órgãos e entidades do setor
público, entidades e organizações da sociedade civil e do setor pri-
vado, em especial no que diz respeito a questões do desenvolvimento
econômico e da infraestrutura.

Art. 15. À Diretoria de Desenvolvimento Social e Gestão
Pública compete:

I - acompanhar assuntos relacionados às questões sociais e à
gestão pública e identificar temas para a agenda de debates do CDES;

II - identificar, acompanhar e propor, em articulação com
órgãos e entidades da administração pública federal, temas prioritários
das políticas governamentais nos campos do desenvolvimento social e
da gestão pública para integrar à agenda de debates do CDES;

III - apoiar a inclusão das deliberações do CDES na for-
mulação das políticas públicas, em articulação com órgãos e en-
tidades do Poder Executivo federal, em especial quanto aos temas do
desenvolvimento social e da gestão pública;

IV - apoiar a interlocução da Casa Civil da Presidência da
República com o CDES nos temas sobre desenvolvimento social e
gestão pública; e

V - acompanhar e sistematizar, em articulação com a Di-
retoria de Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura, os resultados
dos debates promovidos pelo CDES.

Art. 16. À Secretaria Especial de Comunicação Social com-
pete assistir direta e imediatamente o Presidente da República, es-
pecialmente:

I - na formulação e na implementação da política de co-
municação e divulgação social e de programas informativos do Poder
Executivo federal;

II - na coordenação da comunicação interministerial e das
ações de informação e difusão das políticas do Governo federal;

III - na articulação com instituições do Poder Executivo
federal, quando da divulgação de políticas, programas e ações do
Governo federal, e em atos, eventos, solenidades e viagens dos quais
o Presidente da República e demais autoridades de interesse da Pre-
sidência da República participem;

IV - na coordenação, na normatização, na supervisão e no
controle da publicidade e dos patrocínios dos órgãos e das entidades
da administração pública federal, direta e indireta, e das sociedades
sob o controle da União;

V - no relacionamento com meios de comunicação, entidades
dos setores de comunicação e nas atividades de relacionamento pú-
blico-social;

VI - na convocação de redes obrigatórias de rádio e de
televisão;

VII - na coordenação e na consolidação da comunicação
governamental nos canais próprios de comunicação;

VIII - no relacionamento com a imprensa regional, nacional
e internacional;

IX - na coordenação das ações de comunicação da República
Federativa do Brasil no exterior e na realização de eventos ins-
titucionais da Presidência da República com representações e au-
toridades nacionais e estrangeiras, em articulação com os demais
intervenientes;

X - na organização e no desenvolvimento de sistemas de
informação e pesquisa de opinião pública; e

XI - no apoio aos órgãos integrantes da Presidência da Re-
pública no relacionamento com a imprensa.

Parágrafo único. A Secretaria Especial de Comunicação So-
cial da Presidência da República exercerá a supervisão direta das
atividades da EBC e auxiliará o Ministro de Estado nas atividades de
supervisão que ele decidir exercer diretamente.

Art. 17. Ao Porta-Voz da Presidência da República compete:

I - externar a opinião do Presidente da República; e

II - realizar outras atividades correlatas estabelecidas pelo
Secretário Especial de Comunicação Social.

Art. 18. À Secretaria de Publicidade e Promoção compete:

I - coordenar as ações de publicidade, comunicação digital,
eventos e pesquisas de opinião pública executadas pela Secretaria
Especial de Comunicação Social;

II - coordenar as ações de patrocínios desenvolvidas pelos
órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de Comunicação de
Governo do Poder Executivo Federal - SICOM;

III - supervisionar a orientação aos órgãos e às entidades
integrantes do SICOM na elaboração de seus planos anuais de co-
municação, referentes a ações de publicidade;

IV - promover o alinhamento dos esforços de comunicação
publicitária dos órgãos e das entidades integrantes do SICOM;

V - supervisionar a orientação sobre as políticas, os ob-
jetivos, as diretrizes e os atos normativos estabelecidos pela Se-
cretária Especial de Comunicação Social para a publicidade dos ór-
gãos e das entidades do SICOM, em especial quanto ao respeito ao
princípio da impessoalidade;

VI - supervisionar a negociação de parâmetros para compra
de mídia que envolva os órgãos e as entidades integrantes do SICOM,
as suas agências de propaganda, a orientação quanto a contratação e
os seus veículos de comunicação e de divulgação;

VII - supervisionar a orientação sobre o uso de marcas e
assinaturas na publicidade do Governo federal;

VIII - supervisionar a análise e a aprovação dos briefings
submetidos à Secretaria Especial de Comunicação Social pelos órgãos

e pelas entidades integrantes do SICOM, para licitações de serviços

de publicidade prestados por meio de agências de propaganda, e a

orientação da contratação de serviços de comunicação digital;

IX - supervisionar a execução dos eventos realizados pela
Secretaria Especial de Comunicação Social e daqueles demandados
pela Presidência da República;

X - supervisionar a coordenação das ações de comunicação
digital da administração pública federal direta;

XI - supervisionar o desenvolvimento e a implementação das
políticas e das diretrizes de comunicação digital para o Poder Exe-
cutivo federal;

XII - supervisionar o uso das marcas, das assinaturas e dos
demais elementos visuais do Governo federal e a implementação de
identidade padrão de comunicação digital nos canais próprios de
comunicação digital dos órgãos e das entidades integrantes do SI-
COM;

XIII - supervisionar a orientação sobre os canais próprios de
comunicação digital do Poder Executivo federal;

XIV - gerenciar os canais próprios de comunicação digital
mantidos pela Secretaria Especial ou de seu interesse no âmbito do
SICOM;

XV - realizar, em conjunto com os demais setores da Se-
cretaria Especial de Comunicação Social, a gestão e a fiscalização
técnica dos contratos, a supervisão da execução dos serviços e a
avaliação periódica do desempenho de empresas contratadas;

XVI - coordenar, supervisionar e subsidiar, em articulação
com a Secretaria de Gestão e Controle, a elaboração de propostas a
normas orçamentárias e de planejamento, e a execução orçamentária
referente às ações executadas pela Secretaria Especial de Comuni-
cação Social;

XVII - coordenar, em articulação com a Secretaria de Gestão
e Controle, os procedimentos para cálculo e atribuição de limites de
gastos publicitários aos integrantes do Poder Executivo federal, com
vistas ao cumprimento da legislação eleitoral;

XVIII - estimular o intercâmbio de informações e a difusão
de boas práticas, no âmbito do SICOM, sobre assuntos relativos à sua
área de competência; e

XIX - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário Especial de Comunicação Social.

Art. 19. Ao Departamento de Publicidade compete:

I - desenvolver, em conjunto com o Departamento de Mídia,
as ações de publicidade no âmbito da Secretaria Especial de Co-
municação Social e outras ações de publicidade demandadas pelos
órgãos e entidades integrantes do SICOM;

II - buscar, junto às instituições do Poder Executivo federal,
informações relevantes e de interesse público a serem divulgadas à
sociedade por meio de ações de publicidade;

III - orientar os órgãos e as entidades integrantes do SICOM
na elaboração dos planos anuais de comunicação referentes a ações de
publicidade;
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IV - analisar e emitir parecer sobre o conteúdo de ações de
publicidade, submetidas à Secretaria Especial de Comunicação Social
pelos órgãos e entidades integrantes do SICOM;

V - orientar os órgãos e as entidades integrantes do SICOM
sobre o uso das marcas e das assinaturas do Governo federal em suas
ações de publicidade;

VI - analisar e aprovar os briefings de editais de licitações
para contratação de serviços de publicidade prestados por meio de
agências de propaganda submetidos à Secretaria Especial de Co-
municação Social pelos órgãos e entidades integrantes do SICOM;

VII - orientar os órgãos e as entidades integrantes do SICOM
sobre as ferramentas e os instrumentos de apoio à publicidade dis-
ponibilizados pela Secretaria Especial de Comunicação Social; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 20. Ao Departamento de Mídia compete:

I - estabelecer critérios técnicos de planejamento e execução
de mídia e adotar medidas para otimizar os investimentos dos órgãos
e das entidades integrantes do SICOM;

II - coordenar as negociações de mídia e estabelecer pa-
râmetros negociais para a compra de tempos e espaços publicitários
usados nas ações de publicidade dos órgãos e das entidades inte-
grantes do SICOM;

III - gerenciar o planejamento e a execução de mídia das
ações publicitárias executadas pela Secretaria Especial de Comuni-
cação Social;

IV - monitorar os dados relativos aos investimentos em mí-
dia dos órgãos e das entidades integrantes do SICOM;

V - analisar e manifestar-se sobre a conformidade dos planos
de mídia dos órgãos e das entidades integrantes do SICOM;

VI - elaborar análises e pareceres técnicos sobre os inves-
timentos em mídia da Secretaria Especial de Comunicação Social e
dos demais órgãos e das entidades integrantes do SICOM;

VII - atender aos veículos de comunicação e divulgação;

VIII - articular a manutenção e o aprimoramento do cadastro
de veículos de comunicação e divulgação utilizado nas ações de
publicidade do Governo federal; e

IX - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 21. Ao Departamento de Patrocínios compete:

I - coordenar o funcionamento do Comitê de Patrocínios;

II - analisar e manifestar-se sobre políticas, diretrizes, pro-
gramas, critérios e mecanismos para seleção pública de propostas de
patrocínios submetidas pelos órgãos e pelas entidades integrantes do
SICOM;

III - analisar e manifestar-se sobre o planejamento e a rea-
lização de ações de patrocínio encaminhadas pelos órgãos e entidades
integrantes do SICOM, com a participação do Comitê de Patrocínios,
quando for o caso;

IV - orientar o uso de marcas e assinaturas do Governo
federal nas contrapartidas dos projetos patrocinados pelos órgãos e
pelas entidades integrantes do SICOM; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 22. Ao Departamento de Eventos compete:

I - zelar pela imagem do Presidente da República e do
Governo federal nos eventos institucionais e oficiais;

II - coordenar e acompanhar a criação, a aprovação, a pro-
dução e a instalação de peças e materiais publicitários de ambientação
e de divulgação, e demais materiais de comunicação visual, a serem
empregados em eventos institucionais e oficiais que prevejam a par-
ticipação da Presidência da República;

III - orientar a programação visual e supervisionar a apli-
cação das marcas e assinaturas do Governo federal em peças e ma-
teriais publicitários de ambientação e de divulgação e em outros
materiais de comunicação visual que envolvam ações e programas do
Governo federal;

IV - supervisionar, coordenar e executar os eventos oficiais
da Presidência da República; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 23. Ao Departamento de Pesquisa de Opinião Pública compete:

I - coordenar a execução de pesquisas de opinião pública
para subsidiar o desempenho das atribuições da Secretaria Especial de
Comunicação Social;

II - avaliar a percepção da população brasileira sobre a atua-
ção do Poder Executivo federal;

III - supervisionar a realização de pesquisas sobre o impacto
e a percepção da sociedade em relação às políticas, aos programas e
às ações do Poder Executivo federal;

IV - acompanhar os resultados de pesquisas externas de
interesse do Poder Executivo federal; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 24. Ao Departamento de Conteúdo Digital compete:

I - articular e promover a gestão e a manutenção de con-
teúdos disponibilizados nos canais digitais da administração pública
federal direta;

II - articular e gerenciar parcerias e acordos de cooperação
técnica com órgãos e entidades públicos e privados, voltados ao
aprimoramento da comunicação digital do Poder Executivo federal;

III - coordenar o planejamento, a produção, a edição e a
publicação de conteúdos para canais próprios de comunicação digital
mantidos pela Secretaria Especial de Comunicação Social e acom-
panhar a elaboração de ações de comunicação digital de seu interesse
no âmbito do SICOM;

IV - estabelecer diretrizes, difundir melhores práticas e
orientar a produção de conteúdo para os canais próprios de comu-
nicação digital do Poder Executivo federal; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 25. Ao Departamento de Estratégia e Monitoramento da
Comunicação Digital compete:

I - orientar e supervisionar o uso das marcas, das assinaturas
e dos elementos visuais do Governo federal nos canais próprios de
comunicação digital mantidos pela Secretaria Especial ou de seu
interesse no âmbito do SICOM;

II - orientar a implementação da Identidade Padrão de Co-
municação Digital nos canais próprios de comunicação digital dos
órgãos e das entidades do Poder Executivo federal;

III - orientar os órgãos e as entidades integrantes do SICOM
sobre o desenvolvimento de soluções de comunicação digital;

IV - coordenar as ações de comunicação digital da admi-
nistração pública federal direta;

V - verificar a conformidade das ações de comunicação di-
gital dos órgãos e das entidades integrantes do SICOM com iden-
tidade padrão de comunicação digital e sugerir as correções neces-
sárias;

VI - promover o alinhamento das estratégias de comunicação
e de informação nos canais próprios de comunicação digital por meio
da articulação com os órgãos da administração pública federal;

VII - planejar a evolução dos canais próprios de comu-
nicação digital mantidos pela Secretaria Especial de Comunicação
Social ou de seu interesse no âmbito do SICOM;

VIII - articular e promover parcerias e acordos de coope-
ração técnica com órgãos e entidades públicos e privados para apri-
moramento dos canais próprios de comunicação digital mantidos pela
Secretaria Especial de Comunicação Social ou de seu interesse no
âmbito do SICOM;

IX - aprovar e gerenciar a criação de novos endereços ele-
trônicos no âmbito do Poder Executivo federal, relacionados com as
políticas e os programas do Governo federal, em parceria com o
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

X - supervisionar as condições de funcionamento dos canais
próprios de comunicação digital mantidos pela Secretaria Especial de
Comunicação Social ou de seu interesse no âmbito do SICOM; e

XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Publicidade e Promoção.

Art. 26. À Secretaria de Gestão e Controle compete:

I - coordenar, supervisionar e subsidiar, em articulação com
as demais Secretarias, a elaboração de propostas de normas orça-
mentárias e de planejamento e a execução orçamentária referentes às
ações executadas pela Secretaria Especial de Comunicação Social;

II - elaborar e propor, em articulação com as demais Se-
cretarias, a edição de atos normativos e orientadores das ações de
comunicação das áreas de competência da Secretaria Especial de
Comunicação Social;

III - aprovar, em articulação com Secretaria de Publicidade e
Promoção, as minutas de editais de licitação para a contratação de
serviços de publicidade prestados por meio de agências de propa-
ganda, submetidas à Secretaria Especial de Comunicação Social por
meio das instituições do Poder Executivo federal;

IV - supervisionar a orientação aos órgãos e às entidades
integrantes do SICOM sobre licitação para contratação de serviços de
comunicação e conexos;

V - supervisionar o fornecimento de referências de remu-
neração de agências de propaganda e de preços de peças e materiais
de publicidade;

VI - coordenar, em articulação com a Secretaria de Pu-
blicidade e Promoção, os procedimentos para cálculo e atribuição de
limites de gastos publicitários no âmbito do Poder Executivo federal,
com vistas ao cumprimento da legislação eleitoral, e orientar o en-
caminhamento de requerimentos e consultas ao Tribunal Superior
Eleitoral, em articulação com a Advocacia-Geral da União;

VII - supervisionar os procedimentos de controle interno
relativos à contratação de serviços e ações de comunicação exe-
cutadas pela Secretaria Especial de Comunicação Social e à liqui-
dação das respectivas despesas;

VIII - coordenar o processo de consultas de interesse da
Secretaria Especial de Comunicação Social à Subchefia para Assuntos
Jurídicos e à Advocacia-Geral da União e fornecer subsídios para
manifestação desses órgãos em processos judiciais ou extrajudiciais
relativos à área de competência da Secretaria Especial de Comu-
nicação Social;

IX - propor respostas aos requerimentos de informação for-
mulados por cidadãos, pelos órgãos de controle interno e externo,
pelo Poder Legislativo federal, pelo Poder Judiciário e pelo Mi-
nistério Público sobre assuntos relativos à área de competência da
Secretaria Especial de Comunicação Social;

X - coordenar o processo de atendimento a procedimentos de
auditoria e de cumprimento de determinações de órgãos de controle
interno e externo, em articulação com as demais Secretarias da Se-
cretaria Especial de Comunicação Social;

XI - supervisionar os processos relacionados ao planejamen-
to estratégico e à gestão do conhecimento da Secretaria Especial de
Comunicação Social;

XII - supervisionar as atividades de logística, informática,
gestão de pessoas e de documentação da Secretaria Especial de Co-
municação Social;

XIII - definir estratégias de desenvolvimento e priorização de
soluções de sistemas de apoio tecnológico;

XIV - estimular o intercâmbio de informações e a difusão de
boas práticas, no âmbito do SICOM, sobre assuntos relativos à sua
área de competência;

XV - realizar, em conjunto com os demais intervenientes da
Secretaria Especial de Comunicação Social, a gestão e a fiscalização
dos contratos, a supervisão da execução dos serviços e a avaliação
periódica do desempenho de empresas contratadas; e

XVI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário Especial de Comunicação Social.

Art. 27. Ao Departamento de Gestão compete:

I - coordenar o planejamento estratégico da Secretaria Es-
pecial de Comunicação Social e de seus desdobramentos, incluindo a
sistematização, o monitoramento e a avaliação de indicadores de
desempenho de gestão;

II - acompanhar e monitorar as metas e as iniciativas do Plano
Plurianual relativas à Secretaria Especial de Comunicação Social;

III - promover estudos e ações voltados à melhoria da es-
trutura organizacional e da gestão da Secretaria Especial de Co-
municação Social;

IV - disponibilizar ferramentas e sistemas de tecnologia para
melhoria do controle interno e da gestão da Secretaria Especial de
Comunicação Social;

V - coordenar as atividades de logística e serviços gerais, de
tecnologia da informação e de documentação e protocolo da Se-
cretaria Especial de Comunicação Social em conjunto com os demais
intervenientes da Secretaria de Governo da Presidência da Repú-
blica;

VI - realizar ações de aperfeiçoamento e capacitação re-
lacionadas às áreas de competência e assuntos de interesse da Se-
cretaria Especial de Comunicação Social;

VII - supervisionar as melhorias de processos organizacio-
nais e de gestão na Secretaria Especial de Comunicação Social; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário de Gestão e Controle.
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Art. 28. Ao Departamento de Orientações Normativas para
Comunicação compete:

I - elaborar estudos, notas técnicas e propostas de atos nor-
mativos sobre a legislação aplicada à comunicação e sobre as com-
petências e os assuntos de interesse da Secretaria Especial de Co-
municação Social;

II - propor conceitos, métricas, diretrizes, metodologias e
mecanismos para a padronização da contratação de serviços de co-
municação e marketing;

III - prestar apoio técnico aos setores da Secretaria Especial
de Comunicação Social na contratação de serviços de comunicação,
em articulação com as demais áreas intervenientes, no âmbito da
Presidência da República;

IV - elaborar e tornar disponíveis modelos de projeto básico,
termo de referência, minutas e edital para contratação de serviços de
comunicação e marketing e prestar consultoria aos órgãos e às en-

tidades integrantes do SICOM nessas contratações;

V - fornecer aos órgãos e às entidades integrantes do SICOM
referências de remuneração de agências de propaganda;

VI - analisar e emitir, em articulação com as demais áreas
intervenientes, manifestação sobre as minutas de edital destinadas à
contratação de serviços de publicidade prestados por meio de agên-
cias de propaganda, submetidas à Secretaria Especial de Comuni-
cação Social pelos órgãos e pelas entidades integrantes do SICOM, e
propor ao Secretário de Gestão e Controle sua aprovação ou seu
aperfeiçoamento, conforme o caso;

VII - orientar quanto à forma e à aplicação das regras para o
encaminhamento de consultas e pedidos de autorização de veiculação
de publicidade ao Tribunal Superior Eleitoral, pelas instituições do
Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento da legislação
eleitoral;

VIII - coordenar junto às áreas intervenientes o atendimento
às solicitações de informação, recomendações, determinações e de-
liberações de órgãos de controle interno e externo;

IX - apoiar o atendimento às determinações e às recomen-
dações dos órgãos de controle interno e externo no fornecimento de
subsídios para manifestação da Advocacia-Geral da União em pro-
cessos judiciais ou extrajudiciais e nos requerimentos de informação
formulados pelo Poder Legislativo federal, pelo Poder Judiciário e
pelo Ministério Público sobre assuntos relativos à área de compe-
tência da Secretaria Especial de Comunicação Social;

X - proceder à gestão e à fiscalização administrativas de
contratos em articulação com os gestores e fiscais técnicos da Se-
cretaria Especial de Comunicação Social; e

XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Gestão e Controle.

Art. 29. Ao Departamento de Orçamento e Referência de
Preços compete:

I - coordenar a execução orçamentária referente às ações
realizadas pela Secretaria Especial;

II - executar os procedimentos de controle relativos à con-
tratação de serviços das ações de comunicação executadas pela Se-
cretaria Especial de Comunicação Social e à liquidação das res-
pectivas despesas;

III - realizar consultas de preços, as quais deverão ser efe-
tuadas diretamente pela Secretaria Especial de Comunicação Social a
fornecedores de serviços de publicidade;

IV - avaliar os preços de serviços propostos pelas agências
de propaganda contratadas pela Secretaria Especial de Comunicação
Social referentes às ações de publicidade;

V - implementar boas práticas de gestão de custos de pro-
dução de publicidade;

VI - gerir banco de referências de preços de produção pu-
blicitária dos órgãos e das entidades integrantes do SICOM; e

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Gestão e Controle.

Art. 30. À Secretaria de Imprensa compete:

I - assessorar o Presidente da República quanto:

a) à cobertura jornalística das audiências concedidas no âm-
bito da Presidência da República;

b) à supervisão da divulgação de políticas, programas e ações
do Poder Executivo federal em canais próprios e na imprensa; e

c) ao relacionamento com a imprensa nacional e internacional;

II - coordenar as ações de comunicação da Secretaria Es-
pecial de Comunicação Social direcionadas à imprensa;

III - coordenar o credenciamento de profissionais da im-
prensa para o acesso a locais restritos ou a eventos com autoridades
da Presidência da República;

IV - articular-se com a imprensa e com instituições do Poder
Executivo federal em atos, eventos, solenidades e viagens do Pre-
sidente da República;

V - apoiar os órgãos e as entidades integrantes do nas ações
de imprensa que exijam articulação e participação coordenada no
âmbito do Poder Executivo federal;

VI - estimular o intercâmbio de informações e a difusão de
boas práticas, no âmbito do SICOM, sobre assuntos relativos à sua
área de competência;

VII - realizar, em conjunto com os demais intervenientes da
Secretaria Especial de Comunicação Social, a gestão e a fiscalização
técnica dos contratos, a supervisão da execução dos serviços e a
avaliação periódica do desempenho de empresas contratadas; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário Especial de Comunicação Social.

Art. 31. Ao Departamento de Relações com a Imprensa Na-
cional compete:

I - assessorar o Secretário de Imprensa em seu relaciona-
mento com os órgãos e as entidades da administração pública e com
as entidades da área da imprensa nacional;

II - coordenar processos de articulação com a área de im-
prensa nacional relacionados a iniciativas da Secretaria Especial de
Comunicação Social;

III - promover a divulgação de políticas, programas e ações
do Poder Executivo federal nos canais próprios e na imprensa;

IV - acompanhar e divulgar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa nacional;

V - promover e subsidiar as entrevistas e os pronunciamentos
do Presidente da República à imprensa nacional;

VI - prestar apoio jornalístico e administrativo aos corres-
pondentes da imprensa nacional e ao Comitê de Imprensa do Palácio
do Planalto, em articulação com os órgãos e entidades integrantes do
SICOM; e

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Imprensa.

Art. 32. Ao Departamento de Relações com a Imprensa In-
ternacional compete:

I - assessorar o Secretário de Imprensa em seu relaciona-
mento com os órgãos e as entidades internacionais e com a imprensa
internacional;

II - coordenar a interação com a imprensa internacional re-
lacionada a iniciativas da Secretaria Especial de Comunicação Social;

III - acompanhar e divulgar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa internacional;

IV - subsidiar o Secretário de Imprensa com informações e
estudos específicos que possibilitem o esclarecimento de políticas, pro-
gramas e ações do Governo federal junto à imprensa internacional;

V - participar da organização e da execução do programa das
visitas oficiais do Presidente da República ao exterior;

VI - informar e subsidiar os correspondentes estrangeiros
sediados no País, em articulação com os órgãos e as entidades in-
tegrantes do SICOM;

VII - promover e subsidiar as entrevistas do Presidente da
República concedidas à imprensa internacional; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário de Imprensa.

Art. 33. Ao Departamento de Relações com a Imprensa Re-
gional compete:

I - assessorar o Secretário de Imprensa em seu relacionamento
com os órgãos e as entidades regionais e com a imprensa regional;

II - coordenar a interação com a imprensa regional rela-
cionada a iniciativas da Secretaria Especial de Comunicação Social;

III - acompanhar e divulgar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa regional;

IV - participar da organização e da execução do programa
das visitas do Presidente da República;

V - informar e subsidiar os correspondentes da imprensa
regional no Distrito Federal, nos Estados e nos Municípios, em ar-
ticulação com os órgãos e as entidades integrantes do SICOM;

VI - promover e subsidiar as entrevistas do Presidente da
República concedidas à imprensa regional; e

VII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Imprensa.

Art. 34. Ao Departamento de Produção e Divulgação de
Imagens compete:

I - assessorar o Secretário de Imprensa na coordenação e na su-
pervisão dos registros de imagens oficiais do Presidente da República;

II - registrar imagens, com fotografia e vídeo, dos eventos e
das viagens presidenciais para atender à imprensa e à comunicação
digital;

III - divulgar, por meio dos canais próprios de comunicação
digital da Presidência da República, ou diretamente aos veículos de
comunicação e de divulgação, os registros de imagem, com fotografia
e vídeo;

IV - manter acervo de imagens oficiais do Presidente da
República, em articulação com a Diretoria de Documentação His-
tórica do Gabinete Pessoal da Presidência da República; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário de Imprensa.

Art. 35. À Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário compete regular, formular, coordenar, su-
pervisionar e articular as políticas, os programas, as ações e as di-
retrizes sobre:

I - desapropriação de imóveis rurais para fins de reforma
agrária;

II - promoção do desenvolvimento sustentável do segmento
rural constituído pelos agricultores familiares;

III - assistência técnica e extensão rural aos beneficiários da
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Fa-
miliares Rurais, definidos pela Lei no 11.326, de 2006; e

IV - delimitação das terras dos remanescentes das comu-
nidades de quilombos e determinação de suas demarcações, a serem
homologadas por meio de decreto.

Parágrafo único. A Secretaria Especial de Agricultura Fa-
miliar e Desenvolvimento Agrário exercerá:

I - em caráter extraordinário, as competências relativas à
regularização fundiária na Amazônia Legal de que trata o art. 33 da
Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009;

II - previamente, a supervisão direta do INCRA;

III - as atividades de administração, planejamento, orçamen-
to, finanças e de recursos humanos, necessárias ao desempenho das
matérias deste artigo;

IV - a representação e as atribuições que competem ao Poder
Executivo federal em relação à Agência Nacional de Assistência
Técnica e Extensão Rural - Anater, inclusive à celebração de contrato
de gestão; e

V - as demais competências conferidas pela legislação ao
extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Art. 36. Ao Gabinete do Secretário Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário compete:

I - assistir o Secretário Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário em sua representação política e social, ocu-
par-se das relações públicas e do preparo e despacho de seu ex-
pediente pessoal;

II - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação da Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

III - planejar, coordenar e supervisionar o desenvolvimento
das atividades de comunicação social da Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

IV - acompanhar o andamento dos projetos de interesse da
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário em tramitação no Congresso Nacional;

V - providenciar o atendimento às consultas e aos requeri-
mentos formulados pelo Congresso Nacional de interesse da Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

VI - participar da negociação, com organismos internacionais
e multilaterais, de programas e projetos, a serem desenvolvidos por
instituições públicas e privadas, relacionados com a política nacional
fundiária e do desenvolvimento agrário;

VII - acompanhar os resultados estratégicos dos programas
da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário; e
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VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-
mento Agrário.

Art. 37. À Subsecretaria de Planejamento e Gestão compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades relacionadas aos Sistemas de Pessoal Civil da Administração
Federal, de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal,
de Administração dos Recursos de Informação e Informática, de Ser-
viços Gerais, de Gestão de Documentos de Arquivo, de Adminis-
tração Financeira do Governo Federal, de Planejamento e de Or-
çamento Federal e de Contabilidade Federal, no âmbito da Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

II - articular-se com os órgãos responsáveis pela coordenação
central das atividades de organização e inovação institucional e dos
sistemas mencionados no inciso I, com a finalidade de orientar as
unidades da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário quanto ao cumprimento das normas estabe-
lecidas;

III - promover a elaboração e a implementação de planos,
programas, projetos e atividades relativos à sua área de competência;

IV - coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e
dos programas das atividades finalísticas da Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário e submetê-los à
decisão superior;

V - manter sistema de acompanhamento e avaliação de pro-
jetos e atividades no âmbito da Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

VI - coordenar os trabalhos relacionados com os levanta-
mentos dos dispêndios e dos recursos relativos a programas e projetos
de competência do Secretário Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário; e

VII - supervisionar e coordenar as ações da Secretaria Es-
pecial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário e do
INCRA, voltadas à captação de recursos para o financiamento de pro-
gramas e projetos de política fundiária e de desenvolvimento agrário.

Parágrafo único. A Subsecretaria de Planejamento e Gestão
exercerá, ainda, a função de órgão setorial dos sistemas referidos no
inciso I do caput.

Art. 38. À Assessoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-
Geral da União, compete:

I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito da
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos, a ser uniformemente seguida na
área de atuação da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário quando não houver orientação normativa
do Advogado-Geral da União;

III - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos da Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, na
elaboração de propostas de atos normativos que serão submetidas ao
Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário;

IV - realizar revisão da técnica legislativa e emitir parecer
conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a compati-
bilidade com o ordenamento jurídico das propostas de atos norma-
tivos relativos à sua área de atuação, sem prejuízo das atribuições da
Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da
República quanto às propostas dirigidas ao Presidente da República;

V - assistir o Secretário Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário no controle interno da legalidade ad-
ministrativa dos atos da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário e de suas entidades vinculadas; e

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secre-
taria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário:

a) os textos de edital de licitação e de seus contratos ou
instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se
decida pela dispensa de licitação.

Art. 39. À Assessoria Especial de Controle Interno compete:

I - assessorar diretamente o Secretário Especial de Agri-
cultura Familiar e Desenvolvimento Agrário nas áreas de controle,
risco, transparência e integridade da gestão;

II - assistir o Secretário Especial de Agricultura Familiar e
Desenvolvimento Agrário no pronunciamento previsto no art. 52 da
Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992;

III - prestar orientação técnica ao Subsecretário de Plane-
jamento e Gestão, aos gestores da Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário e aos representantes indi-
cados pelo Secretário Especial de Agricultura Familiar e Desenvol-
vimento Agrário em conselhos e comitês, nas áreas de controle, risco,
transparência e integridade da gestão;

IV - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das
unidades da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário que visem a subsidiar a elaboração da pres-
tação de contas anual do Presidente da República e o relatório de
gestão;

V - prestar orientação técnica na elaboração e na revisão de
normas internas e de manuais;

VI - apoiar a supervisão do Secretário Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário e do Ministro de
Estado Chefe da Casa Civil sobre o INCRA, em articulação com a
respectiva unidade de auditoria interna, inclusive quanto ao plane-
jamento e aos resultados dos trabalhos;

VII - auxiliar na interlocução sobre assuntos relacionados a
ética, ouvidoria e correição entre as unidades responsáveis na Se-
cretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrá-
rio e os órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;

VIII - acompanhar processos de interesse da Secretaria Es-
pecial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário junto
aos órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;

IX - acompanhar a implementação das recomendações do
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União e das deliberações do Tribunal de Contas da União, rela-
cionadas à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário, e atender outras demandas provenientes dos
órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado; e

X - apoiar as ações de capacitação nas áreas de controle,
risco, transparência e integridade da gestão.

Art. 40. À Subsecretaria de Reordenamento Agrário compete:

I - formular, propor e implementar políticas públicas na-
cionais e diretrizes de reordenamento agrário, especialmente de me-
canismos complementares de acesso à terra, de crédito fundiário, de
desenvolvimento e integração de assentamentos rurais e de regu-
larização fundiária;

II - promover a adequação das políticas públicas de reor-
denamento agrário, especialmente das políticas de crédito fundiário, a
consolidação e o desenvolvimento de assentamentos e a regularização
fundiária às necessidades do desenvolvimento sustentável dos ter-
ritórios rurais e compatibilizá-las com outras iniciativas existentes;

III - promover a articulação das ações governamentais de
reordenamento agrário para execução descentralizada e integrada com
o Distrito Federal, os Estados, os Municípios e a sociedade civil
o rg a n i z a d a ;

IV - coordenar esforços para a redução da pobreza no meio
rural, mediante o acesso à terra, a geração de ocupação produtiva e a
melhoria da renda e da qualidade de vida dos trabalhadores rurais;

V - contribuir, por meio de projetos e programas específicos,
para a elaboração e a implementação de políticas públicas voltadas
para a convivência com o semiárido;

VI - supervisionar, por intermédio de mecanismos de acompa-
nhamento interinstitucionais, os programas de reordenamento agrário;

VII - formular diretrizes, em conjunto com as demais Sub-
secretarias e o INCRA, para:

a) a aplicação do crédito produtivo dos assentamentos do
Crédito Fundiário e da Reforma Agrária - Pronaf "A"; e

b) a capacitação e assistência técnica rural;

VIII - promover estudos e diagnósticos sobre as políticas de
reordenamento agrário e de acesso à terra e sobre os efeitos eco-
nômicos e sociais da macro política econômica e social do Governo
federal na estrutura fundiária e na sustentabilidade dos assentamentos
de reforma agrária e promover avaliações de impacto das políticas de
reordenamento agrário;

IX - apoiar e participar de programas de pesquisa, de assis-
tência técnica, de extensão rural, de apoio à inovação tecnológica e ao
acesso aos mercados, de crédito, de capacitação e de profissionalização
de assentados da reforma agrária e de agricultores familiares;

X - apoiar as comunidades envolvidas nos programas de
reordenamento agrário com a integração das comunidades e dos ter-
ritórios rurais, por meio da articulação com os demais programas
sociais e culturais do Governo federal e da mobilização dos res-
pectivos recursos;

XI - promover programas de desenvolvimento e integração
dos assentamentos rurais e das comunidades envolvidas nos pro-
gramas de reordenamento agrário;

XII - promover a adoção de práticas de gestão e proteção
ambiental nas comunidades envolvidas nos programas de reordena-
mento agrário;

XIII - assegurar, nos programas de reordenamento agrário, a
participação da sociedade civil e os mecanismos de controle social;

XIV - promover a formalização de acordos ou convênios
com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as organizações da
sociedade civil, os agentes financeiros e outras instituições, para a
implementação das políticas de reordenamento agrário, em particular
de crédito fundiário e desenvolvimento e integração de assentamentos
rurais; e

XV - gerir o Fundo de Terras e da Reforma Agrária de que
trata a Lei Complementar no 93, de 1998.

Art. 41. À Subsecretaria de Agricultura Familiar compete:

I - formular políticas e diretrizes concernentes ao desen-
volvimento da agricultura familiar;

II - planejar, coordenar, supervisionar, promover e avaliar as ati-
vidades relativas à política de desenvolvimento da agricultura familiar;

III - supervisionar a execução de programas e ações nas
áreas de fomento ao desenvolvimento dos agricultores familiares,
pescadores, seringueiros, extrativistas e aquicultores;

IV - apoiar e participar de programas de pesquisa agrícola,
assistência técnica e extensão rural, crédito, capacitação e profis-
sionalização voltados a agricultores familiares;

V - apoiar e articular ações voltadas ao desenvolvimento
rural no âmbito da agricultura familiar e sua execução descentralizada
e integrada com o Distrito Federal, os Estados, os Municípios e a
sociedade civil organizada;

VI - incentivar e fomentar ações voltadas à criação de ocu-
pações produtivas agrícolas e não agrícolas geradoras de renda;

VII - coordenar as ações do Governo federal na área de
agricultura familiar;

VIII - apoiar a integração dos Municípios com vocação agrí-
cola e mobilizar recursos direcionados ao fortalecimento da agri-
cultura familiar, por meio da articulação com os demais programas
sociais do Governo federal;

IX - coordenar esforços para a redução da pobreza no meio
rural, mediante geração de ocupação produtiva e melhoria da renda
dos agricultores familiares;

X - ampliar a participação dos agricultores familiares ou dos
seus representantes em colegiados cujas decisões e iniciativas visem
ao desenvolvimento rural sustentável;

XI - apoiar iniciativas dos Estados e Municípios que visem
ao desenvolvimento rural, com base no fortalecimento da agricultura
familiar, de forma participativa;

XII - promover a viabilização da infraestrutura rural ne-
cessária à melhoria do desempenho produtivo e da qualidade de vida
da população rural voltadas à agricultura familiar;

XIII - promover a elevação do nível de profissionalização de
agricultores familiares, de forma a lhes propiciar novos padrões tec-
nológicos e de gestão;

XIV - organizar e manter atualizado o cadastro de agri-
cultores familiares e os sistemas de gestão das políticas públicas da
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, em consonância com os atos normativos que disciplinam a
identificação e a qualificação dessa categoria de produtores rurais;

XV - disponibilizar ao público dados e informações do ca-
dastro de agricultores familiares e dos sistemas de gestão das políticas
públicas da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário, observada a legislação acerca do sigilo de
dados e informações;

XVI - atender às demandas por dados e informações dos
gestores de políticas públicas dirigidas aos agricultores familiares,
observada a legislação acerca do sigilo de dados e informações;

XVII - coordenar e orientar os órgãos e as entidades au-
torizados a identificar e a cadastrar os agricultores familiares e os
demais beneficiários das políticas, dos programas e das ações da
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário;

XVIII - analisar e emitir pareceres técnicos sobre o cadastro
de agricultores familiares, conforme as necessidades da Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário; e

XIX - exercer a supervisão do Departamento de Financia-
mento e Proteção da Produção e do Departamento de Assistência
Técnica e Extensão Rural.

Art. 42. Ao Departamento de Financiamento e Proteção da
Produção compete:
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I - coordenar as políticas de financiamento e proteção da
produção da agricultura familiar;

II - ampliar o acesso de agricultores familiares ao finan-
ciamento, com especial atenção para os agricultores de baixa renda e
para a superação das desigualdades regionais e daquelas relativas a
gênero, geração e etnia;

III - coordenar a elaboração das propostas referentes aos
orçamentos anuais e aos planos de safra para a agricultura familiar,
consolidar os recursos necessários ao financiamento, com a equa-
lização dos custos operacionais e promover os ajustes normativos
necessários à viabilização;

IV - subsidiar o Subsecretário nas negociações com os ór-
gãos do Governo federal, os agentes financeiros, as entidades re-
presentativas e os demais atores envolvidos com a operacionalização
do financiamento e da proteção da agricultura familiar;

V - monitorar a execução das políticas de financiamento e
proteção da agricultura familiar;

VI - coordenar e implementar ações voltadas:

a) ao fortalecimento do cooperativismo de crédito;

b) à expansão do microcrédito, da poupança popular e de
outros instrumentos da economia solidária voltados aos agricultores
familiares; e

c) ao financiamento habitacional no meio rural, às ações de
seguro e a outras formas de proteção e garantia da produção e da
renda dos agricultores familiares;

VII - articular e coordenar as ações interinstitucionais ne-
cessárias à operacionalização do Garantia-Safra;

VIII - contribuir para a formulação da política agrícola no
que se refere à geração de renda e à agregação de valor;

IX - formular, coordenar e implementar as políticas de ge-
ração de renda e de agregação de valor no âmbito da Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

X - supervisionar a execução e a avaliação de programas e
ações de geração de renda e de agregação de valor;

XI - formular, coordenar, implementar e avaliar as políticas
de diversificação econômica da agricultura familiar, de atividades
extrativistas e de comunidades tradicionais;

XII - promover políticas setoriais voltadas às cadeias pro-
dutivas da agricultura familiar;

XIII - propor ações voltadas à formulação de políticas de
apoio à comercialização dos produtos e dos serviços da agricultura
familiar, às atividades extrativistas e às comunidades tradicionais;

XIV - formular, coordenar, implementar e avaliar as políticas
de agroindústria para a agricultura familiar;

XV - formular, coordenar, implementar e avaliar as políticas
de desenvolvimento das atividades não agrícolas entre os agricultores
familiares, os extrativistas e as comunidades tradicionais; e

XVI - formular, coordenar, implementar e avaliar as políticas
para promoção, valorização e acesso aos mercados de produtos di-
ferenciados e aos certificados da agricultura familiar.

Art. 43. Ao Departamento de Assistência Técnica e Extensão
Rural compete:

I - estimular e fortalecer a política nacional de assistência téc-
nica e extensão rural para a agricultura familiar e suas organizações;

II - articular-se com os órgãos e as entidades do Poder
Executivo federal, dos Estados, dos Municípios e da sociedade civil
para a implementação da Política e do Programa Nacional de As-
sistência Técnica e Extensão Rural - PRONATER;

III - contribuir para a formulação da política agrícola no que
se refere à assistência técnica e à extensão rural;

IV - formular, coordenar e implementar as políticas de as-
sistência técnica e extensão rural, de capacitação e de profissiona-
lização de agricultores familiares;

V - articular e propor política adequada de assistência técnica
e extensão rural em sintonia com as demais políticas de desenvol-
vimento rural brasileiro voltados para o fortalecimento da agricultura
familiar no País;

VI - supervisionar a execução e promover a avaliação de
programas e ações, no que diz respeito à assistência técnica e à
extensão rural;

VII - fomentar a inovação tecnológica e social na agricultura
familiar em articulação com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - EMBRAPA, com organizações estaduais de pesquisa agro-
pecuária, universidades, institutos federais de tecnologia e organiza-
ções da sociedade civil e representativas dos agricultores familiares;

VIII - implementar ações, elaborar, promover e avaliar a
execução de programas e projetos de fomento específicos, no que diz
respeito à assistência técnica e à extensão rural;

IX - promover a integração entre os processos de construção
e de compartilhamento de conhecimentos e tecnologias adequadas à
agricultura familiar, à preservação, e à recuperação dos recursos na-
turais, por bioma;

X - integrar, na forma de sistema nacional, a prestação dos
serviços de assistência técnica e extensão rural;

XI - compatibilizar as ações dos programas de pesquisa agrope-
cuária, de educação tecnológica e de assistência técnica e extensão rural;

XII - analisar e emitir parecer sobre o Plano Anual de Tra-
balho, o orçamento-programa e o relatório anual de execução do
contrato de gestão da Anater;

XIII - elaborar a proposta de contrato de gestão da Anater e
o seu Programa de Trabalho e supervisionar a sua execução;

XIV - formular, coordenar e programar as políticas de pro-
moção da participação da agricultura familiar e dos assentados da
reforma agrária na produção e na geração de energias renováveis;

XV - coordenar, gerenciar, programar, monitorar e avaliar o
Selo Combustível Social;

XVI - promover e apoiar o desenvolvimento de processos de
certificação da participação da agricultura familiar nas cadeias de
produção de energias renováveis;

XVII - formular, coordenar e avaliar as políticas de par-
ticipação da agricultura familiar nas cadeias de produção de bio-
combustíveis;

XVIII - formular e coordenar as políticas de agregação de
valor e do desenvolvimento de tecnologias baseadas em energias
renováveis aplicadas à agricultura familiar; e

XIX - promover a produção de insumos de oleaginosas e de
outras fontes de energia para acesso de agricultores familiares e
assentados da reforma agrária.

Art. 44. À Subsecretaria de Desenvolvimento Rural compete:

I - formular e coordenar as estratégias nacionais de de-
senvolvimento rural e negociar a sua implementação;

II - incentivar e fomentar programas e projetos de desenvol-
vimento rural, inclusive quanto às estratégias territoriais e regionais;

III - incentivar a estruturação, a capacitação e a articulação
dos conselhos municipais de desenvolvimento rural, das suas re-
presentações regionais e territoriais e dos conselhos estaduais de de-
senvolvimento rural;

IV - coordenar a mediação e a negociação dos programas sob
a responsabilidade da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário junto a entidades que desenvolvam ações
relacionadas com o desenvolvimento rural;

V - negociar com movimentos sociais, governos estaduais,
distrital e municipais e com outras instituições públicas e civis, com
vistas à consolidação das políticas e das ações voltadas para o de-
senvolvimento rural;

VI - assistir e secretariar o CONDRAF; e

VII - negociar com os agentes operadores a efetivação de
contratos de repasse de recursos da União destinados às ações de
infraestrutura, de fortalecimento das organizações associativas, de co-
mercialização, de planos de desenvolvimento rural e de educação e de
capacitação nas esferas municipais, territoriais, regionais e estaduais.

Art. 45. À Subsecretaria Extraordinária de Regularização
Fundiária na Amazônia Legal compete:

I - coordenar, normatizar e supervisionar o processo de re-
gularização fundiária de áreas rurais na Amazônia Legal e expedir os
títulos de domínio ou de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU
correspondentes;

II - efetivar a doação prevista no § 1o do art. 21 da Lei no

11.952, de 25 de junho de 2009;

III - celebrar contratos, convênios e termos necessários ao
cumprimento das metas e dos objetivos relativos à regularização
fundiária na Amazônia Legal; e

IV - determinar à Superintendência Nacional de Regula-
rização Fundiária na Amazônia Legal do INCRA a execução de
medidas administrativas e atividades operacionais relacionadas à re-
gularização fundiária na Amazônia Legal.

Art. 46. Às Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário
compete monitorar, supervisionar e gerenciar as atividades relacio-
nadas às atribuições legais da Secretaria Especial de Agricultura Fa-
miliar e do Desenvolvimento Agrário, nos Estados e no Distrito
Federal, sob orientação do Gabinete do Secretário Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário.

Art. 47. À Imprensa Nacional compete:

I - publicar e divulgar os atos oficiais da administração
pública federal;

II - executar, com prévia autorização do Ministro de Estado,
trabalhos gráficos destinados a órgãos e entidades da administração
pública federal; e

III - coordenar e executar as atividades relacionadas ao Mu-
seu e à Biblioteca da Imprensa Nacional.

Seção III
Do órgão colegiado

Art. 48. Ao CONDRAF cabe exercer as competências es-
tabelecidas no Decreto no 8.735, de 3 de maio de 2016.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência

da República

Art. 49. Ao Secretário-Executivo da Casa Civil da Presi-
dência da República incumbe:

I - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e das
atividades da Casa Civil da Presidência da República;

II - supervisionar e coordenar os órgãos da estrutura da Casa
Civil da Presidência da República e do ITI; e

III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção II
Dos demais dirigentes

Art. 50. Aos Secretários Especiais, aos Subchefes, ao As-
sessor-Chefe da Assessoria Especial, aos Secretários, aos Subsecre-
tários, ao Diretor-Geral, aos Diretores e ao Secretário-Executivo da
Comissão de Ética Pública incumbe planejar, dirigir, coordenar, su-
pervisionar, orientar, acompanhar, controlar e avaliar a execução das
atividades das unidades que integram suas áreas e exercer outras
atribuições que lhes forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Art. 51. Ao Chefe de Gabinete do Ministro e aos demais
dirigentes incumbe planejar, coordenar e orientar a execução das
atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que lhe forem
cometidas.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52. As requisições de pessoal civil para ter exercício na
Presidência da República serão feitas por intermédio da Casa Civil da
Presidência da República.

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são

irrecusáveis, por tempo indeterminado, e deverão ser prontamente

atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 53. Aos servidores e aos empregados públicos de qual-
quer órgão ou entidade da administração pública federal colocados à
disposição da Presidência da República serão assegurados todos os
direitos e as vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de
origem, inclusive promoção funcional.

§ 1o O servidor ou o empregado público requisitado con-
tinuará contribuindo para a instituição de previdência a que for fi-
liado, sem interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou
na entidade de origem.

§ 2o O período em que o servidor ou o empregado público
permanecer à disposição da Presidência da República será consi-
derado, para todos os efeitos da vida funcional, como de efetivo
exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou na entidade de
origem, incluída a incorporação de vantagens.

Art. 54. As requisições de militares das Forças Armadas e os
pedidos de cessão de membros das Polícias Militares e dos Corpos de
Bombeiros Militares para a Casa Civil da Presidência da República
serão feitos pelo Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República, conforme o caso, dire-
tamente ao Ministério da Defesa ou aos Governos dos Estados e do
Distrito Federal.

§ 1o Os militares à disposição da Presidência da República
vinculam-se ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República para fins disciplinares, de remuneração e de alterações,
respeitada a peculiaridade de cada Força.

§ 2o As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e

deverão ser prontamente atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 55. O desempenho de função na Presidência da Re-
pública constitui, para o pessoal civil, serviço relevante e título de
merecimento, para todos os efeitos da vida funcional, e, para o mi-
litar, serviço relevante e atividade de natureza militar.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/

No

DENOMINAÇÃO
CARGO

NE/DAS/FCPE

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Assessor-Chefe DAS 101.6
8 Assessor Especial DAS 102.5
2 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

GABINETE DO MINISTRO 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
1 Assessor Especial DAS 102.5

Coordenação-Geral de Cerimonial e Audiên-
cias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

5 Assessor DAS 102.4
7 Assessor Técnico DAS 102.3
8 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo

Adjunto
DAS 101.6

6 Assessor Especial DAS 102.5
2 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor DAS 102.4

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação-Geral de Assuntos Administrati-
vos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Gestão Interna 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
2 Assessor Técnico DAS 102.3
5 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral da Secretaria-Executiva da
Comissão Mista de Reavaliação de Informa-
ções

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Informações 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA DE ANÁLISE E ACOMPA-
NHAMENTO DE POLÍTICAS GOVER-
N A M E N TA I S

1 Subchefe NE

2 Assessor Especial DAS 102.5
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

9 Assessor DAS 102.4
6 Assessor Técnico DAS 102.3
3 Assessor Técnico FCPE 102.3
3 Assistente DAS 102.2
2 Assistente FCPE 102.2
3 Assistente Técnico DAS 102.1

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICAS
SOCIAIS

1 Subchefe Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4
SUBCHEFIA ADJUNTA DE INFRAESTRU-
TURA

1 Subchefe Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICA
ECONÔMICA

1 Subchefe Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

SUBCHEFIA ADJUNTA DE FINANÇAS
PÚBLICAS

1 Subchefe Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4
SUBCHEFIA ADJUNTA DE GESTÃO PÚ-
BLICA

1 Subchefe Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

SUBCHEFIA DE ARTICULAÇÃO E MO-
N I TO R A M E N TO

1 Subchefe NE

1 Assessor Especial DAS 102.5
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

7 Assistente Técnico DAS 102.1

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICAS
SOCIAIS

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE INFRAESTRU-
TURA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICA
ECONÔMICA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE GESTÃO PÚ-
BLICA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDI-
COS

1 Subchefe NE

3 Assessor DAS 102.4
2 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2

1 Assistente FCPE 102.2
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente FCPE 102.2
3 Assistente Técnico DAS 102.1
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Revisão de Atos Nor-
mativos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
3 Assistente DAS 102.2
1 Assistente técnico DAS 102.1
1 Assistente técnico FCPE 102.1

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Revisão de Atos de
Pessoal

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação
1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2
3 Assistente Técnico FCPE 102.1

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICAS
SOCIAIS

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral de Políticas Sociais 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE INFRAESTRU-
TURA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral de Infraestrutura 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICA
ECONÔMICA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral de Micro e Pequena Em-
presa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação-Geral de Política Econômica 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral de Assuntos Governamen-
tais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE GESTÃO PÚ-
BLICA

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SUBCHEFIA ADJUNTA DE ASSUNTOS
INTERNOS

1 Subchefe-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral de Assuntos Internos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3



Nº 207, quinta-feira, 27 de outubro de 2016 15ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016102700015

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

SECRETARIA-EXECUTIVA DA COMIS-
SÃO DE ÉTICA PÚBLICA

1 Secretário-Executivo DAS 101.5

1 Secretário-Executivo
Adjunto

DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

SECRETARIA DO CONSELHO DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SO-
CIAL

1 Secretário DAS 101.6

1 Secretário-Adjunto DAS 101.5
Coordenação-Geral de Logística 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Coordenação-Geral de Comunicação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E INFRAESTRUTURA

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL E GESTÃO PÚBLICA

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

SECRETARIA ESPECIAL DE COMUNI-
CAÇÃO SOCIAL

1 Secretário Especial NE

2 Subsecretário DAS 101.6
4 Assessor Especial DAS 102.5

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação-Geral Administrativa 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

4 Assistente Técnico DAS 102.1

PORTA-VOZ DA PRESIDÊNCIA DA RE-
PÚBLICA

1 P o r t a - Vo z DAS 101.6

SECRETARIA DE PUBLICIDADE E PRO-
MOÇÃO

1 Secretário DAS 101.6

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Publicidade 1 Diretor DAS 101.5
3 Assessor DAS 102.4

Coordenação-Geral de Conteúdo Publicitário 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Departamento de Mídia 1 Diretor DAS 101.5
2 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral de Mídia Publicitária 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Patrocínios 1 Diretor DAS 101.5
1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral de Ações de Patrocínios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Eventos 1 Diretor DAS 101.5
1 Assessor DAS 102.4

Coordenação-Geral de Produção de Eventos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2

Departamento de Pesquisa de Opinião Pú-
blica

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4
Coordenação-Geral de Análise de Pesquisa de
Opinião Pública

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente DAS 102.2

Departamento de Conteúdo Digital 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação-Geral de Conteúdo 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Mídias e Vídeos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
2 Assistente DAS 102.2

Departamento de Estratégia e Monitora-
mento da Comunicação Digital

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

SECRETARIA DE GESTÃO E CONTROLE 1 Secretário DAS 101.6
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Gestão 1 Diretor DAS 101.5
5 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Sistemas de Apoio à
Gestão

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Administração e Docu-
mentação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

3 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação-Geral de Logística 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

2 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação-Geral de Informática 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente DAS 102.2

Departamento de Orientações Normativas
para Comunicação

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Gerente de Projeto FCPE 101.4
1 Assessor DAS 102.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Departamento de Orçamento e Referência
de Preços

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2
Coordenação-Geral de Conformidade e Liqui-
dação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Custos de Produção
Publicitária

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral de Orçamento e Execução
Financeira

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

SECRETARIA DE IMPRENSA 1 Secretário DAS 101.6
1 Secretário-Adjunto DAS 101.5

Coordenação-Geral Administrativa de Impren-
sa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Relações com a Imprensa
Nacional

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
1 Assessor DAS 102.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Relações com a Imprensa
Internacional

1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assessor DAS 102.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Departamento de Relações com a Imprensa
Regional

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
4 Assessor DAS 102.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
2 Assistente DAS 102.2

Divisão 2 Chefe DAS 101.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de Produção e Divulgação
de Imagens

1 Diretor DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4
Coordenação-Geral de Fotografia 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

2 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
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1

SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICUL-
TURA FAMILIAR E DO DESENVOLVI-
MENTO AGRÁRIO

1 Secretário Especial NE

1 Secretário-Adjunto DAS 101.6
2 Assessor Especial DAS 102.5

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
2 Assessor DAS 102.4
5 Assessor Técnico DAS 102.3
4 Assistente Técnico DAS 102.1
1 Assistente DAS 102.2

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE
INTERNO

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Assessoria Documentação e Logística 1 Chefe de Assessoria FCPE 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2
3 Assistente Técnico DAS 102.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Comunicação Social 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
2 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Assuntos da Agricultu-
ra Familiar e Cooperação Internacional

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Assuntos Parlamentares 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica,
Monitoramento e Avaliação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral Nacional das Delegacias
Federais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Secretaria-Executiva do CONDRAF

1 Assessor DAS 102.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO

1 Subsecretário DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Planejamento, Orça-
mento, Finanças e Contabilidade

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

2 FG-2
Coordenação-Geral de Convênios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

2 FG-2
Coordenação-Geral de Administração e Re-
cursos Humanos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

3 FG-2
Coordenação-Geral de Modernização e Infor-
mática

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

ASSESSORIA JURÍDICA 1 Chefe de Assessoria DAS 101.5
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1
5 FG-1

Coordenação-Geral Agrária, de Procedimentos
Judiciais e de Pesquisa

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Pessoal, Contratos, Li-
citações e Convênios

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação-Geral da Regularização Fundiá-
ria na Amazônia Legal

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

SUBSECRETARIA DE REORDENAMENTO
AGRÁRIO

1 Subsecretário DAS 101.5

Coordenação-Geral de Regularização Fundiá-
ria

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico FCPE 102.1
Coordenação-Geral de Regularização e Revi-
talização

1 Coordenador Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças
do Fundo de Terras

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Acesso a Terra 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1
Coordenação-Geral Técnica 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1

SUBSECRETARIA DE AGRICULTURA FA-
MILIAR

1 Subsecretário DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento e Ava-
liação

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Departamento de Financiamento e Prote-
ção da Produção

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Financiamento à Pro-
dução Rural

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação-Geral do Garantia-Safra 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral do Seguro da Agricultura
Familiar

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Diversificação Econô-
mica, Apoio à Agroindústria e Apoio à Co-
mercialização

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Cooperativismo 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Departamento de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2
Coordenação-Geral de Formação 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral de Fomento a Assistência
Técnica e Extensão Rural

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

2 FG-1
1 FG-3

Coordenação-Geral de Inovação, Sustentabili-
dade e Metodologia de Assistência Técnica e
Extensão Rural

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral de Agroecologia e Ener-
gias Renováveis

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

SUBSECRETARIA DE DESENVOLVIMEN-
TO RURAL

1 Subsecretário DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2
Coordenação-Geral de Contratos e Convênios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente Técnico DAS 102.1
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Projetos e Infraestrutura 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
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1

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Políticas para Mulheres
Rurais, Juventude, Povos e Comunidades Tra-
dicionais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão e Articulação
de Políticas Públicas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

3 FG-1
SUBSECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA AMA-
ZÔNIA LEGAL

1 Subsecretário DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral de Monitoramento e Ava-
liação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1
2 FG-1

Escritórios de Regularização Fundiária nos
Estados

9 Chefe DAS 101.2

DELEGACIAS FEDERAIS DE DESENVOL-
VIMENTO AGRÁRIO
Tipo "A" 13 Delegado DAS 101.4

13 Assistente DAS 102.2
Tipo "B" 14 Delegado DAS 101.3

13 Assistente DAS 102.2

IMPRENSA NACIONAL 1 Diretor-Geral DAS 101.5
Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

3 Assistente DAS 102.2

2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral de Publicação e Divulga-
ção

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
3 Assistente FCPE 102.2
2 Assistente DAS 102.2

4 Assistente Técnico FCPE 102.1

14 FG-3

Coordenação-Geral de Administração 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

5 Assistente FCPE 102.2
1 Assistente DAS 102.2
4 Assistente Técnico FCPE 102.1
2 Assistente Técnico DAS 102.1
14 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 4 25,64 6 38,46
101.6 6,27 3 18,81 10 62,70
101.5 5,04 19 95,76 46 231,84
101.4 3,84 13 49,92 97 372,48
101.3 2,10 9 18,90 70 147,00
101.2 1,27 3 3,81 34 43,18
101.1 1,00 1 1,00 11 11 , 0 0

102.5 5,04 20 100,80 24 120,96
102.4 3,84 53 203,52 38 145,92
102.3 2,10 43 90,30 48 100,80
102.2 1,27 58 73,66 93 11 8 , 11
102.1 1,00 46 46,00 76 76,00

SUBTOTAL 1 272 728,12 553 1.468,45
FCPE 101.4 2,30 - - 23 52,90
FCPE 101.3 1,26 - - 22 27,72
FCPE 101.2 0,76 - - 6 4,56
FCPE 101.1 0,60 - - 4 2,40

FCPE 102.4 2,30 - - 6 13,80
FCPE 102.3 1,26 - - 7 8,82

FCPE 102.2 0,76 - - 15 11 , 4 0
FCPE 102.1 0,60 - - 23 13,80

SUBTOTAL 2 - - 106 135,40

FG-1 0,20 - - 13 2,60
FG-2 0,15 - - 7 1,05
FG-3 0,12 32 3,84 29 3,48

SUBTOTAL 3 32 3,84 49 7,13
TO TA L 304 731,96 708 1.610,98

ANEXO III

REMANEJAMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA POR
FORÇA DO DECRETO No 8.785, 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DA
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS

a) CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA CC/PR PARA A SEGES (a)
QTD. VALOR TOTAL

DAS 102.4 3,84 9 34,56
S U B TO TA L 9 34,56

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DO MDA PARA A SEGES (b)
QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,27 5 31,35
DAS 101.5 5,04 12 60,48
DAS 101.4 3,84 50 192,00
DAS 101.3 2,10 50 105,00
DAS 101.2 1,27 26 33,02
DAS 101.1 1,00 19 19,00

DAS 102.5 5,04 6 30,24
DAS 102.4 3,84 22 84,48
DAS 102.3 2,10 24 50,40
DAS 102.2 1,27 55 69,85
DAS 102.1 1,00 74 74,00

S U B TO TA L 343 749,82
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SECOM/PR PARA A SEGES (c)

QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.6 6,27 4 25,08
DAS 101.5 5,04 15 75,60
DAS 101.4 3,84 11 42,24
DAS 101.3 2,10 3 6,30
DAS 101.2 1,27 1 1,27

DAS 102.5 5,04 7 35,28
DAS 102.4 3,84 39 149,76
DAS 102.3 2,10 16 33,60
DAS 102.2 1,27 27 34,29
DAS 102.1 1,00 27 27,00

S U B TO TA L 150 430,42
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES PARA A CC/PR (d)

QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.6 6,27 7 43,89
DAS 101.5 5,04 27 136,08
DAS 101.4 3,84 107 410,88
DAS 101.3 2,10 83 174,30
DAS 101.2 1,27 37 46,99
DAS 101.1 1,00 14 14,00

DAS 102.5 5,04 4 20,16
DAS 102.3 2,10 12 25,20
DAS 102.2 1,27 50 63,50
DAS 102.1 1,00 53 53,00

S U B TO TA L 394 988,00
TOTAL DO REMANEJAMENTO

(e) = (a + b + c - d)
108 226,80

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO
DA CASA CIVIL E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS,

CONFORME O DECRETO No 8.785, DE 2016 (f)

239,24

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO
DAS ENTIDADES VINCULADAS À CASA CIVIL

(g) = (f - e)

12,44

b) FUNÇÕES GRATIFICADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA CC/PR PARA A SEGES (a)
QTD. VALOR TOTAL

DAS-UNITÁRIO
FG-3 0,12 3 0,36

S U B TO TA L 3 0,36
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DO MDA PARA A SEGES (b)

QTD. VALOR TOTAL
DAS-UNITÁRIO

FG-1 0,20 16 3,20
FG-2 0,15 7 1,05
FG-3 0,12 2 0,24

S U B TO TA L 25 4,49
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES PARA A CC/PR (c)

QTD. VALOR TOTAL
DAS-UNITÁRIO
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FG-1 0,20 13 2,60
FG-2 0,15 7 1,05

S U B TO TA L 20 3,65
SALDO DO REMANEJAMENTO

(d) = (a + b - c)
8 1,20

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO
DA CASA CIVIL E DE SUAS ENTIDADES VINCULADAS,

CONFORME DECRETO No 8.785, DE 2016 (e)

1,20

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO
DAS ENTIDADES VINCULADAS À CASA CIVIL (e - d)

0,00

ANEXO IV

a) REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES PARA A CASA CIVIL
QTD. VALOR TOTAL

DAS-UNITÁRIO
FCPE 101.4 2,30 23 52,90
FCPE 101.3 1,26 22 27,72
FCPE 101.2 0,76 6 4,56
FCPE 101.1 0,60 4 2,40

FCPE 102.4 2,30 6 13,80
FCPE 102.3 1,26 7 8,82
FCPE 102.2 0,76 15 11 , 4 0
FCPE 102.1 0,60 23 13,80

TO TA L 106 135,40

b) DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORA-

MENTO SUPERIORES-DAS EXTINTOS DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,

EM CUMPRIMENTO À LEI N° 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-4 3,84 29 111 , 3 6
DAS-3 2,10 29 60,90
DAS-2 1,27 21 26,67
DAS-1 1,00 27 27,00

TO TA L 106 225,93

Presidência da República
.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL

RESOLUÇÃO No- 8, DE 19 DE OUTUBRO DE 2016

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, DA SU-
PERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO
CEARÁ - SR(02)/CE, Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº

1.110, de 09 de julho de 1970, alterado pela Lei nº. 7.231, de 23 de

outubro de 1984, restabelecido pelo Decreto Legislativo nº 2, de 29

de março de 1989, por seu Superintendente Regional Substituto, no

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 22, da Estrutura

Regimental aprovada pelo Decreto nº. 6.812, de 03 de abril de 2009,

combinado com o inciso XIV, do Art. 132 do Regimento Interno da

Autarquia, aprovado pela Portaria MDA/nº. 20, de 08 de abril de

2009, publicada no Diário Oficial da União, de 09 de abril seguinte,

e tendo em vista a Resolução CD/Nº 01/2013, de 20 de março de

2013, publicada no Diário Oficial da União de 02 de abril seguinte:

Considerando o saneamento do Processo Administrativo nº
54130.001407/2013-21, que trata da vistoria, visando à desapropria-
ção do imóvel rural denominado FAZENDA RAFAEL, localizado no
município de Iracema, no Estado do Ceará, à luz da Instrução Nor-
mativa nº 83/2015, de 30 de julho de 2015, bem como na Portaria
MDA nº 243/2015, de 08 de julho de 2015;

Considerando que a avaliação final da FAZENDA RAFAEL,
conforme fls., 333, apresenta um CUSTO POR FAMÍLIA de R$
56.455,88 (Cinquenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e cinco
reais e oitenta e oito centavos), que está acima do VALOR MÉDIO
da PPR, às fls.,266, do citado processo Administrativo, que é de R$
23.903,98 (Vinte e três mil, novecentos e três reais e noventa e oito
centavos);

Considerando que a Portaria/MDA/Nº 243/2015, de 08 de
julho de 2015, em seu Art. 13, diz: "Para efeitos de obtenção de
imóveis rurais para fins de reforma agrária, o valor máximo do
imóvel por família beneficiária não poderá exceder ao valor médio
por família da PPR - Planilha de Preços Referencias de Terra do
Incra." No seu parágrafo único, afirma que "A obtenção de imóvel
rural cujo custo por família exceda o previsto no caput deverá ser
motivada por ECGR individualizado e dependerá de autorização ex-
pressa do Conselho Diretor do INCRA"; e

Considerando que, após análise do único ponto de pauta, da 6ª
Reunião Ordinária do Comitê de Decisão Regional - CDR, realizada em
19 de outubro de 2016, com a leitura do Parecer Técnico da Divisão de
Obtenção - SR(02)T, constante das fls., 334, demonstrando que as pen-
dências apontadas na INFO./INCRA/DT/DTO/DTO-1/Nº 8/2016, cons-
tante das fls., 319/320, foram devidamente sanadas, conforme docu-
mentação constante às fls., 324/333, dos autos, resolve:

Aprovar, preliminarmente a proposta de desapropriação da
FAZENDA RAFAEL, com encaminhamento dos autos à Diretoria de
Obtenção de Terras - DT, para submissão ao Conselho Diretor - CD,
nos termos do item 8 da INFO./INCRA/DT/DTO/DTO-1/Nº 8/2016,
constante das fls., 319/320.

MARCOS AURÉLIO CÂNDIDO DA SILVA
Coordenador do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPÍRITO SANTO

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL

RESOLUÇÃO No- 2, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DA SUPERIN-
TENDÊNCIA REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO - CDR/SR20,

no uso das atribuições previstas na Estrutura Regimental da autarquia,

aprovada pelo Decreto n° 6.812 de 03 de abril de 2009 e suas

alterações;

Considerando a reunião do Comitê de Decisão Regional da
Superintendência Regional do INCRA do estado do Espírito Santo -
CDR/SR20 ocorrida em 25 de outubro de 2016;

Considerando o processo administrativo Incra
N°54340.000743/2015-42 que trata dos trabalhos técnicos de
elaboração da Planilha de Preços Referenciais - PPR/SR20,
produto final do Relatório de Análise de Mercados de Terras -

RAMT, conforme determinação da Norma de Execução/IN-
CRA/DT/N° 112, de 12 de setembro de 2014;

Considerando os Trabalhos Técnicos presentes no citado pro-
cesso, já aprovados preliminarmente pela Câmara Técnica da SR20,
conforme atas da quarta e quinta reuniões extraordinárias da Câmara
Técnica do INCRA/SR-20, ocorridas em 01 de agosto de 2016 e 04
de outubro de 2016, respectivamente;

O Comitê de Decisão Regional da SR20 resolve:

Art. 1° - Aprovar a Planilha de Preços Referenciais (PPR)
para Valor Total de Imóvel (VTI), Valor de Terra Nua (VTN) e Custo
por Família Assentada para os Mercados Referenciais de Terra (MRT)
identificados no estado do Espírito Santo, com as suas tipologias de
uso do solo, na área de abrangência da Superintendência Regional do
Espírito Santo, conforme consta às fls. 52-111 e 408-411 do processo
administrativo Incra N°54340.000743/2015-42.

Art. 2° - Dar publicidade às planilhas por meio de publicação
de Resolução do CDR em Diário Oficial da União.

SEBASTIÃO VICENTE BUTERI
Coordenador do Comitê

LUDMILA PIOL CARRARA
Chefe substituta da Divisão
de Administração/SR20/A

PAULO CESAR DIAS
Chefe Substituto da Divisão de Obtenção

de Terras/SR20/T

ALEXSON DE MELLO CUNHA
Chefe Substituto da Divisão de Ordenamento

da Estrutura Fundiária/SR20/F

EVANS LEANDRO DA SILVA
Chefe Substituto da Divisão de Desenvolvimento

de Projetos de Assentamentos/SR20/D

RESOLUÇÃO No- 3, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DA SUPERIN-
TENDÊNCIA REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO - CDR/SR20, no

uso das atribuições previstas na Estrutura Regimental da autarquia, apro-

vada pelo Decreto n° 6.812, de 03 de abril de 2009, e suas alterações,

Considerando o quanto decidido na reunião do Comitê de
Decisão Regional da Superintendência Regional do INCRA do estado
do Espírito Santo - CDR/SR20 ocorrida em 25 de outubro de 2016; e

Considerando os autos do processo Incra nº 54340.001145/1998-
00, em especial as manifestações presentes no Parecer Nº
015/2016/TX/GAB/PFE-INCRA-ES/PGF/AGU (fls. 647-650), no Des-
pacho Nº 11/2016/TX/GAB/ PFE-INCRA-ES/PGF/AGU (fls. 691), na
Nota Nº 154/2016/CGA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (fl. 697) e no
Despacho de fl. 705, resolve:

Art. 1º A RESOLUÇÃO/INCRA/SR(20)ES/CDR/N° 31, de
10 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

Considerando a proposta de acordo por compra e venda for-
mulada pelo Senhor Eduardo Curry referente ao pagamento de
terra nua e benfeitorias inerentes a uma área de 27,8430 ha (vinte
e sete hectares vírgula oitenta e quatro ares e trinta centiares,
Irregularmente inserida no polígono expropriado do imóvel rural
denominado Fazenda Rio Preto, localizado nos Municípios de
São Mateus e Nova Venécia/ES, atualmente ocupada pelo Projeto
de Assentamento Zumbi dos Palmares, criado por meio da Por-
taria Incra SR/20/Nº 10, de 13 de dezembro de 1999, publicada
no Diário Oficial da União do dia 23 do mesmo mês e ano;

Considerando o Laudo de Avaliação acostado às fls. 499-
513, consubstanciado com a atualização monetária às fls. 558, em
razão de lapso temporal ocorrido, dos autos do processo
54340.001145/1998-00; e

Considerando a Informação/PFE/Incra/ES/Nº 198/2010, às
fls. 594/602, ratificada pelo Despacho/AGU/PGF/ PFE/In-
cra/SR(20)J/Nº 127/2010, às fls. 603 do processo mencionado,
resolve:

Art. 1° Efetuar a indenização do Valor de Terra Nua (VTN)
e benfeitorias à Senhora Lunici Cunha Curry, conforme pedido
formulado, mediante requerimento, às fls. 558 do processo
54340.001145/1998-00, depois da análise e manifestação da Pro-
curadoria Federal Especializada Regional e ratificada pelo Co-
mitê de Decisão Regional (CDR/ES), no valor de R$ 103.365,79
(cento e três mil trezentos e sessenta e cinco Reais e setenta e
nove centavos), sendo R$ 91.263,16 (noventa e um mil duzentos
e sessenta e três Reais e dezesseis centavos) referente ao VTN e
R$ 12.102,63 (doze mil cento e dois Reais e sessenta e três
centavos) a benfeitorias.

§ 1° Os valores das benfeitorias serão indenizados em moeda
corrente do País.

§ 2° Os valores referentes à Terra Nua (VTN) serão in-
denizados por meio de Títulos da Divida Agrária (TDA), com
cláusulas assecuratórias de preservação de seu valor real, res-
gatáveis a partir do segundo até o quinto ano de sua emissão, em
percentual ao prazo de resgate.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor a partir da sua publicação.
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